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Republicação por incorreção

PORTARIA CONJUNTA Nº 09/2022/PRES/CGJCE
Altera a redação do caput do art. 3º da Portaria Conjunta nº 1466/2020/PRES/CGJCE, que regulamenta os procedimentos 

para execução da pena de multa por meio do Sistema Eletrônico de Execução Unificado – SEEU, estabelecido pelo Conselho 
Nacional de Justiça.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ e o CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições institucionais, legais e regimentais,

CONSIDERANDO os termos da Portaria Conjunta nº 1466/2020/PRES/CGJCE (DJe de 21/10/2020), que dispõe sobre os 
procedimentos para execução da pena de multa por meio do Sistema Eletrônico Unificado – SEEU, estabelecido pelo Conselho 
Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar procedimentos quanto à tramitação da execução da pena de multa quando 
esta for aplicada isoladamente, hipótese em que não haverá carta de guia prévia em virtude da ausência de pena privativa de 
liberdade ou restritiva de direitos;

RESOLVEM:
Art. 1º Alterar o caput do art. 3º da Portaria Conjunta nº 1466/2020/PRES/CGJCE, que passará a vigorar com o seguinte 

teor:
“Art. 3º Decorrido o prazo de pagamento voluntário ou frustrado o parcelamento da dívida, o Juízo do Processo de 

Conhecimento emitirá certidão da sentença condenatória, com liquidação da dívida, que valerá como título executivo judicial 
a ser encaminhado para a Vara de Execuções Penais onde tramitar a execução da pena privativa de liberdade ou restritiva 
de direitos ou distribuído mediante sorteio, no caso de título judicial por condenação exclusiva à pena de multa, observado o 
disposto nos arts. 105 e 147 da Lei de Execuções Penais.

[...]”
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 29 de setembro de 2022.
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